
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2374326 - BA (2023/0188384-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MATEUS RIBEIRO LIMA
ADVOGADOS : GILENO DE OLIVEIRA FELIX - BA006013

AMON PEDREIRA FELIX - BA041963
ELIE PEDREIRA FELIX - BA054015

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ABORDAGEM POLICIAL E BUSCA 
VEICULAR. FUNDADAS RAZÕES NÃO DEMONSTRADAS. AFRONTA 
AOS ARTS. 240 E 244, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
–CPP. VIOLAÇÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 240, § 2º, e do art. 244, ambos do CPP, 
para a realização de busca pessoal é necessária a presença de fundada 
suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de drogas, 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

2. In casu, não foi concretamente demonstrada a existência de 
fundada razão apta a autorizar a busca pessoal e veicular, tendo em vista 
que, conforme consignado, a abordagem decorreu apenas de denúncia 
anônima e pelo simples fato de o recorrente estar parado dentro do carro 
em local ermo às 22h20min.

3. Verificada a existência de nulidade na abordagem e busca 
pessoal, é imperioso o reconhecimento da ilicitude das provas obtidas por 
meio da vistoria pessoal e veicular, com a consequente absolvição do 
recorrente.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
           Brasília, 04 de junho de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2374326 - BA (2023/0188384-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MATEUS RIBEIRO LIMA
ADVOGADOS : GILENO DE OLIVEIRA FELIX - BA006013

AMON PEDREIRA FELIX - BA041963
ELIE PEDREIRA FELIX - BA054015

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ABORDAGEM POLICIAL E BUSCA 
VEICULAR. FUNDADAS RAZÕES NÃO DEMONSTRADAS. AFRONTA 
AOS ARTS. 240 E 244, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
–CPP. VIOLAÇÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 240, § 2º, e do art. 244, ambos do CPP, 
para a realização de busca pessoal é necessária a presença de fundada 
suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de drogas, 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

2. In casu, não foi concretamente demonstrada a existência de 
fundada razão apta a autorizar a busca pessoal e veicular, tendo em vista 
que, conforme consignado, a abordagem decorreu apenas de denúncia 
anônima e pelo simples fato de o recorrente estar parado dentro do carro 
em local ermo às 22h20min.

3. Verificada a existência de nulidade na abordagem e busca 
pessoal, é imperioso o reconhecimento da ilicitude das provas obtidas por 
meio da vistoria pessoal e veicular, com a consequente absolvição do 
recorrente.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

– MPF contra a decisão de fls. 1365/1370, em que conheci do agravo para conhecer do 

recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, dar-lhe provimento, 

para absolver o ora agravado.

No presente agravo o Ministério Público sustenta a licitude da abordagem e da 

busca pessoal realizada no agente pelos policiais militares.

Destaca que "a prisão em flagrante do paciente não se deu de maneira 

aleatória, pois, conforme consta dos autos, os policiais receberam denúncia de que na 
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região, alvo de patrulhamento, em frente a um determinado edifício havia um veículo 

parado no qual estava sendo realizado o comércio espúrio. Diante de tal informação, os 

milicianos avistaram o automóvel e visualizaram o réu dispensar ao chão um pacote 

contendo maconha, circunstância que gerou a fundada suspeita de que no interior do 

carro poderia haver mais droga. Somente após a constatação de tais circunstâncias, os 

policiais efetuaram a busca veicular e encontraram o assento do banco forrado de 

maconha" (fl. 1377).

Afirma ser legitimada a intervenção policial, ante a constatação de que práticas 

criminosas estavam em curso.

Requer a reforma da decisão agravada com o restabelecimento do acórdão, 

afastando-se a nulidade das provas.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Isso porque, conforme ficou consignado, verificou-se, na hipótese dos 

autos afronta ao art. 240, § 2º, do CPP.

Quanto à apontada ilicitude da abordagem pessoal do agente, o Tribunal de 

origem consignou que:
 

"C) Nulidade em decorrência das provas decorrerem 
de suposta denúncia anônima

Inicialmente, cumpre destacar que se verifica não 
haver qualquer ilegalidade na revista do veículo utilizado 
pelo Acusado, que resultou na apreensão de 275,38g 
(duzentos e setenta e cinco gramas e trinta e oito 
centigramas) de maconha e 09 (nove) pinos de LSD, além 
da quantia de R$ 1.023,00 (um mil e vinte e três reais), 
dando conta da traficância ilícita que este realizaria, pois os 
veículos não são asilos invioláveis, por não se 
classificarem como domicílio, sendo comparados à revista 
pessoal.

Nessa linha de intelecção, sobreleva-se destacar o 
quanto disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, 
in verbis: "a busca pessoal independerá de mandado, no 
caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que 
a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar".

Da leitura do dispositivo acima transcrito, 
depreende-se que a Polícia está autorizada a abordar 
pessoas que estejam na rua ou em ambiente aberto ao 
público, quando existirem indícios de existência de crime. 
E, na hipótese dos autos, havia a fundada suspeita, 
decorrente não só da denúncia anônima, como também de 
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outros elementos, por exemplo, o fato de o Apelante estar  
parado dentro do carro em local ermo às 22h20 min, de 
que ele estaria traficando drogas na região da Pituba, 
precisamente no Parque Júlio César, validando a prova 
obtida naquele contexto.

Portanto, além da denúncia anônima, também a 
situação fática autorizavam, no caso concreto, a 
abordagem dos policiais que, frise-se, encontraram 
certa quantidade de drogas (maconha e LSD), além de 
um valor em dinheiro dentro do carro do Apelante, não 
restando afigurada qualquer nulidade" (fls. 1143/1144).

 
Com efeito, "a disciplina que rege a busca e a abordagem veicular 

tem tratamento jurídico semelhante ao dado à busca pessoal, regida pelo art. 240 do 

Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa 

abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam 

corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 

domiciliar" (AgRg no HC n. 770.281/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe de 4/10/2022). 

E nos termos do art. 240, § 2º, do CPP, para a realização de busca pessoal é 

necessária a presença de fundada suspeita no sentido de que a pessoa abordada 

esteja na posse de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de delito. 

Nesse contexto, a partir da leitura do acórdão impugnado, verifica-se que não foi 

concretamente demonstrada a existência de fundada razão apta a autorizar a busca 

pessoal e veicular, tendo em vista que, conforme consignado, a abordagem decorreu 

apenas de denúncia anônima e pelo simples fato de o recorrente estar parado dentro 

do carro em local ermo às 22h20min.

A propósito, vejam-se os recentes precedentes desta Corte Superior de Justiça:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INTERPOSTO 
PELO PARQUET. PORTE ILEGAL DE ARMA. ORDEM 
CONCEDIDA PARA TRANCAR A AÇÃO PENAL QUE 
TRAMITA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
NULIDADE DA ABORDAGEM VEICULAR E DA BUSCA 
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE 
ELEMENTOS DE CORPO DE DELITO OU DE 
INSTRUMENTO DO CRIME NÃO DEMONSTRADA. 
MATERIALIDADE DELITIVA NÃO COMPROVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- "Esta Corte Superior pacificou o entendimento 
segundo o qual, em razão da excepcionalidade do 
trancamento da ação penal, inquérito policial ou 
procedimento investigativo, tal medida somente se verifica 
possível quando ficar demonstrado - de plano e sem 
necessidade de dilação probatória - a total ausência de 
indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a 
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atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de 
extinção da punibilidade." (AgRg no RHC n. 159.796/DF, 
Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado 
em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.).

- "A disciplina que rege a busca e a abordagem 
veicular tem tratamento jurídico semelhante ao dado à 
busca pessoal, regida pelo art. 240, do Código de 
Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita 
de que a pessoa abordada esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de 
delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no 
curso de busca domiciliar" (AgRg no HC n. 770.281/MG, 
Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022).

- "Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para 
a realização de busca pessoal/veicular], meras 
informações de fonte não identificada (e.g. denúncias 
anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação 
subjetiva de determinada atitude ou aparência como 
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada 
suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP" (RHC n. 
158.580/BA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

- A abordagem veicular e a revista pessoal, no caso, 
fundaram-se, exclusivamente, no nervosismo do ora 
agravado, somado a impressões subjetivas dos condutores 
do flagrante, o que não é o bastante para configurar a 
suspeita concreta de posse de elementos de corpo de 
delito exigida pela jurisprudência. Na ausência patente de 
materialidade delitiva licitamente obtida, foi correta a 
concessão da ordem, de ofício, para trancar a ação penal 
que tramita na origem.

- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 810.998/GO, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
9/5/2023, DJe de 15/5/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NULIDADE. BUSCA PESSOAL 
ILEGAL. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES.
 RECURSO DESPROVIDO.

1. "Não satisfazem a exigência legal [para se 
realizar a busca pessoal e/ou veicular], por si sós, meras 
informações de fonte não identificada (e.g. denúncias 
anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação 
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subjetiva de determinada atitude ou aparência como 
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
nervosa, não preenche o standard probatório de "fundada 
suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 
158.580/BA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022.)

2. No caso, os policiais tentam fazer crer que o 
agente transportava em uma "pochete" não só 89g (oitenta 
e nove gramas) de maconha e 7g (sete gramas) de 
cocaína, mas também uma balança de precisão, o que não 
parece verossímil para justificar uma abordagem pessoal 
em razão da sua "atitude suspeita", dadas as dimensões 
dos itens e a impossibilidade de aferição da alegada 
justificativa para a busca pessoal.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp n. 

2.196.221/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ABORDAGEM 
POLICIAL. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES NÃO 
DEMONSTRADAS. AFRONTA AO ART. 244 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL - CPP. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A abordagem e busca pessoal do agente 
independe de mandado judicial, desde que haja 
demonstração concreta de fundada suspeita de que a 
pessoa esteja inserida nas hipóteses previstas no art. 244 
do CPP. Esta Corte Superior tem firmado posicionamento 
no sentido de que a simples indicação de que o agente se 
encontra em atitude suspeita, sem o apontamento de lastro 
que evidencie em que consiste essa conclusão, não supre 
a mencionada exigência legal.

2. Na hipótese dos autos, verifico que não foi 
concretamente demonstrada a existência de fundada razão 
apta a autorizar a busca pessoal do agente, tendo em vista 
que, conforme consignado, a abordagem decorreu da 
simples menção de que o agente teria apresentado 
nervosismo, o que indicaria a atitude suspeita. Diante do 
quadro apresentado observa-se a evidente afronta ao art. 
244 do CPP, razão pela qual é imperioso o reconhecimento 
da nulidade das provas obtidas a partir da atuação policial.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no RHC n. 160.690/BA, relator 

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
19/12/2022, DJe de 22/12/2022.)

 
Registro que a alegação de que os milicianos avistaram o automóvel e 

visualizaram o réu dispensar ao chão um pacote contendo maconha, circunstância que 

gerou a fundada suspeita de que no interior do carro poderia haver mais droga, não foi 

trazida aos autos pela acusação, tratando-se de inovação recursal, que não pode ser 
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examinada no momento. Ademais, demandaria o reexame de provas, o que é vedado 

em recurso especial, encontrando óbice na Súmula n. 7 do STJ.

Portanto, verificada a existência de nulidade na abordagem e busca pessoal, é 

imperioso o reconhecimento da ilicitude das provas obtidas por meio da vistoria pessoal 

e veicular, com a consequente absolvição do recorrente.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0188384-2 AREsp 2.374.326 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05557891620178050001  5557891620178050001

EM MESA JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATEUS RIBEIRO LIMA 
ADVOGADOS : GILENO DE OLIVEIRA FELIX  - BA006013

 AMON PEDREIRA FELIX  - BA041963
 ELIE PEDREIRA FELIX  - BA054015

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MATEUS RIBEIRO LIMA 
ADVOGADOS : GILENO DE OLIVEIRA FELIX  - BA006013

 AMON PEDREIRA FELIX  - BA041963
 ELIE PEDREIRA FELIX  - BA054015

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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